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Epilepsia e gravidez
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Como citar? 

Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO). Epilepsia e gravidez. 3a ed. 
São Paulo: FEBRASGO; 2024. (Protocolo FEBRASGO-Obstetrícia, n. 3/ Comissão Nacional Especializada em 

Gestação de Alto Risco).

Highlights 
1.	 A epilepsia é uma das doenças neurológicas mais comuns.
2.	 O aconselhamento pré-concepcional é desejável a todas as pacientes com 

epilepsia.
3.	 Um dos principais fatores para um melhor prognóstico materno-fetal é o 

tempo livre de crises convulsivas antes da gestação.
4.	 Na maioria das pacientes com epilepsia, a frequência das crises na será 

alterada pelo estado gestacional. 
5.	 O ácido fólico 5mg deverá ser prescrito a toda gestante em uso de anticon-

vulsivante e mantido pelo menos até o fim do primeiro trimestre.
6.	 A epilepsia está associada a um risco aumentado de pré-eclâmpsia, descola-

mento prematuro de placenta, cesariana, prematuridade, baixo peso ao nas-
cimento, malformações congênitas, natimortalidade e mortalidade materna.

7.	 O aumento no risco de malformações está associado ao tipo e à dose da 
droga anticonvulsivante utilizada, assim como ao uso de politerapia. 

*Este protocolo foi elaborado pela Comissão Nacional Especializada em Gestação de Alto Risco e validado pela Diretoria 
Científica como Documento Oficial da FEBRASGO. Protocolo FEBRASGO de Obstetrícia n. 3. Acesse: https://www.febrasgo.
org.br

Todo conteúdo está licenciado sob a Licença Creative Commons do tipo atribuição BY. 
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8.	 Na maioria das situações, a medicação anticonvulsivante utilizada pela 
paciente não deverá ser suspensa no diagnóstico de gravidez.

9.	 De forma geral, a via de parto é de indicação obstétrica.
10.	 A maioria dos anticonvulsivantes é considerada segura durante a ama-

mentação, de modo que ela deve ser incentivada.

Introdução
A epilepsia é uma das doenças neurológicas mais comuns, com prevalência 
de cerca de quatro a cada mil mulheres. As mudanças fisiológicas que acon-
tecem durante a gestação têm o potencial de alterar a excitabilidade neuro-
nal e o limiar convulsivo.(1) Apesar de a maioria das gestantes permanecer sem 
mudanças no padrão e na frequência das crises convulsivas, algumas poderão 
apresentar piora durante a gestação. 

Tanto o quadro materno de epilepsia quanto a exposição fetal a medicações 
antiepilépticas podem aumentar o risco de perda gestacional, malformações 
congênitas, baixo peso ao nascer, atraso de desenvolvimento e prematuridade.(2) 

Mulheres com epilepsia necessitam de informações sobre os possíveis ris-
cos materno-fetais antes da concepção. Além disso, deveriam ser aconselhadas 
sobre o uso de métodos contraceptivos e sua interação com anticonvulsivan-
tes antes de se tornarem sexualmente ativas, pois a interação medicamentosa 
pode diminuir a eficácia dos anticoncepcionais, determinando maior risco de 
falha contraceptiva. Os principais medicamentos associados a essa diminuição 
de eficácia são a carbamazepina, a oxicarbamazepina, a fenitoína, o fenobarbi-
tal e a primidona.(2,3) Para pacientes em uso dessas medicações, os dispositivos 
intrauterinos (DIUs) e o injetável trimestral (acetato de medroxiprogesterona) 
são as melhores opções de contracepção.(4)

Pré-natal
O aconselhamento pré-concepcional é desejável a essas pacientes, mas estu-
dos mostram que mais da metade das gestações em mulheres com epilepsia 

2

Epilepsia e gravidez

Protocolos Febrasgo  |  Nº3  |  2024



não é planejada. A realização de seguimento pré-natal adequado é extrema-
mente importante no cuidado de gestantes com epilepsia e deve ser iniciado o 
mais precocemente possível.(5,6) Os clearances hepático e renal dos anticonvulsi-
vantes podem estar aumentados na gestação, e ajustes nas doses dos anticon-
vulsivantes poderão ser necessários (por exemplo: lamotrigina). Desse modo, 
é importante o seguimento conjunto com o neurologista.(7)

A frequência de episódios convulsivos durante a gravidez não é alterada 
na maioria dos casos, mas, em 15 a 37% das pacientes, as crises podem se tornar 
mais frequentes.(8) Dentre os fatores que podem influenciar no aumento da 
frequência de crises convulsivas encontram-se a privação de sono, a mudança 
da farmacocinética dos anticonvulsivantes, a baixa aderência ao tratamento e 
o uso de politerapia.(9)

Um dos principais fatores prognósticos é o tempo livre de crises. Pacientes 
com a doença controlada há pelo menos 1 ano antes da concepção têm menor 
chance de desenvolverem crises convulsivas durante a gravidez, assim como apre-
sentam melhor prognóstico perinatal. Mulheres que manifestam crises convulsi-
vas no período periconcepcional apresentam mais que o triplo de risco de continu-
arem tendo convulsões durante a gestação, quando comparadas a gestantes que 
apresentavam doença adequadamente controlada antes da gravidez.(10)

Tendo em vista o aumento do risco de malformações congênitas rela-
cionadas ao uso de anticonvulsivantes, a ultrassonografia morfológica no 
segundo trimestre deverá ser realizada, assim como a solicitação de ecocar-
diograma fetal deve ser considerada. Uma vez que há aumento no risco de 
distúrbio de crescimento fetal, o seguimento ecográfico no terceiro trimestre 
está indicado.(11) 

Toda gestante portadora de epilepsia deve fazer uso pré-concepcional de 
ácido fólico 5 mg e mantê-lo pelo menos até o fim do primeiro trimestre, para 
prevenir malformações congênitas.(1)
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Complicações maternas e neonatais
A epilepsia na gravidez está associada a um risco aumentado de pré-eclâmp-
sia, descolamento prematuro de placenta, cesariana, prematuridade, baixo 
peso ao nascimento, malformações congênitas e natimortalidade. A mortali-
dade materna encontra-se aumentada em dez vezes em mulheres com epilep-
sia comparadas à população em geral, porém o risco absoluto continua sendo 
baixo.(3,12-14) 

O tipo de epilepsia também influencia no risco de complicações fetais, 
sendo as crises tônico-clônicas generalizadas mais associadas a um maior risco 
de asfixia fetal.(8) 

O aumento no risco de malformações está associado ao tipo e à dose da 
droga anticonvulsivante utilizada, assim como ao uso de politerapia.(15) As mal-
formações associadas mais comuns são defeito de fechamento do tubo neural, 
malformações cardíacas e do trato urinário, fendas labial e palatina e displasia 
esquelética.(14) 

Tratamento
Os anticonvulsivantes são prescritos para diminuir a gravidade da epilepsia, 
além de serem frequentemente utilizados como opção terapêutica em outras 
patologias, como migrânea, dor crônica e distúrbios psiquiátricos.(18)

Possíveis efeitos teratogênicos das medicações usadas no tratamento 
para epilepsia causam grande preocupação, tendo em vista a incidência de 4 
a 6% de malformações congênitas em fetos de gestantes em uso desses fár-
macos, sendo o valproato (ácido valproico) a medicação associada ao maior 
risco.(19)

Um estudo de metanálise demonstrou risco aumentado em pelo menos 
duas vezes para malformações congênitas graves com o uso de etossuximi-
da, valproato, topiramato, fenobarbital, fenitoína e carbamazepina, além de 
11 diferentes combinações de poliquimioterapia. Nesse mesmo estudo, ob-
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servou-se que gabapentina, lamotrigina e levetiracetam não apresentaram 
risco aumentado para malformações congênitas quando comparados com o 
controle.(20) As complicações fetais que foram associadas a essas medicações 
podem ser vistas no quadro 1.

Quadro 1. Potenciais complicações fetais causadas por medicamentos 
anticonvulsivantes.
Medicação Complicações

Carbamazepina Cardíacas, fendas labial e palatina, pé torto congênito

Etossuximida Fendas labial e palatina, pé torto congênito

Gabapentina Cardíacas e hipospádia

Fenobarbital Restrição de crescimento fetal, fenda labial e palatina

Fenitoína Fendas labial e palatina, pé torto congênito

Topiramato Perdas gestacionais, restrição de crescimento fetal, fendas faciais

Valproato Perdas gestacionais, hipospadia, fendas faciais, pé torto congênito

Fonte: Veroniki et al.(20)

O aconselhamento em relação ao risco teratogênico dessas medicações 
deve ser dado a todas as mulheres em idade reprodutiva, principalmente 
àquelas com desejo de engravidar, devendo-se, neste caso, fazer o manejo ade-
quado com o uso de medicações com menor risco, quando possível.(18,20) 

Parto
O período periparto é o momento de maior risco de agravamento das crises 
convulsivas. Entretanto, não se fazem necessárias mudanças de doses das me-
dicações anticonvulsivantes nesse momento.(21) 

De forma geral, a via de parto é de indicação obstétrica. É fundamental 
atentar para analgesia precoce (farmacológica e não farmacológica) durante 
o trabalho de parto, assim como estabelecer adequado controle de dor no 
puerpério.(22)
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Amamentação
Dados os inúmeros benefícios da amamentação, o uso de anticonvulsivantes 
não contraindica o aleitamento materno. A maioria dos estudos sobre a pas-
sagem de anticonvulsivantes por meio do leite materno relata níveis séricos 
infantis bem abaixo do limite de efeito farmacológico. 

Entretanto, alguns medicamentos têm o potencial de atingir níveis séri-
cos significativos em bebês amamentados, como barbitúricos, benzodiazepí-
nicos e lamotrigina. Portanto, crianças amamentadas devem ser monitoradas 
quanto a efeitos colaterais. 

Ainda assim, sintomas adversos raramente são relatados, e estudos pros-
pectivos não demonstraram efeitos negativos no desenvolvimento em crian-
ças expostas a medicações para epilepsia por meio do leite materno, no curto 
prazo e em coorte de 6 anos.(23-25) 

A maioria dos anticonvulsivantes é considerada segura durante a ama-
mentação, de modo que ela deve ser incentivada, desde que haja acompanha-
mento cuidadoso do bebê, com individualização dos casos.(23)

Fluxograma de conduta 

ARLLEY CLEVERSON BELO DA SILVA

EPILEPSIAFlowcharts 

Como citar:
Da Silva AC. Epilepsia [�owchart]. São Paulo: Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 
Obstetrícia (FEBRASGO); 2023. [Comissão Nacional Especializada em Gestação de Alto Risco]. 
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Recomendações finais
Epilepsia na gravidez está associada a risco aumentado para complicações 
maternas e fetais, como pré-eclâmpsia, descolamento prematuro de placenta, 
prematuridade, baixo peso ao nascimento, malformações congênitas, assim 
como maior taxa de cesárea. O controle da epilepsia, ou seja, o tempo livre de 
crises, é um importante fator prognóstico. Quanto maior o intervalo de tem-
po sem crises antes e durante a gravidez, melhor o prognóstico materno-fetal. 
De maneira geral, não se deve suspender o tratamento farmacológico da epi-
lepsia durante a gravidez sem a supervisão de um especialista. A suspensão 
inadvertida está associada a um maior risco de aumento do número de crises 
e complicações materno-fetais. Durante o pré-natal, deve ser realizado rastre-
amento ultrassonográfico de anomalias fetais, e toda gestante portadora de 
epilepsia deve fazer uso pré-concepcional de ácido fólico 5mg e manter o uso 
pelo menos até o fim do primeiro trimestre. A politerapia deve ser evitada, em 
particular a associação de valproato a qualquer outro anticonvulsivante, pois 
aumenta significativamente o risco de malformações congênitas. Seria ideal 
que toda mulher epiléptica em idade reprodutiva fizesse uso de método an-
ticoncepcional adequado e programasse a gestação em condições que pudes-
sem minimizar os riscos perinatais, como controle dos quadros convulsivos por 
cerca de 1 ano por monoterapia em baixa dose. A via de parto é a obstétrica. A 
maioria dos anticonvulsivantes é considerada segura durante a amamentação, 
de modo que ela deve ser incentivada.
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